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Resumo Este trabalho tem como escopo a análise ética da Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) 153/2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Brasil, quanto aos aspectos de 
direitos humanos que envolvem a vedação, aos homens que fazem sexo com homens (HSH), de 
doação de sangue pelo prazo de um ano após a última relação. Na análise ética empregou-se o 
modelo proposto por Mann e Gostin, que utiliza os direitos humanos como parâmetro de 
avaliação de políticas públicas em saúde. O estudo demonstrou que o propósito da política 
nacional de sangue é claro e preciso quanto a garantir a segurança transfusional, assim como 
que há evidências da efetividade das medidas de triagem laboratorial e epidemiológica. Ainda, 
verificou-se que não há severa restrição dos direitos humanos da população de HSH. Considerando 
que a atual política nacional de sangue de exclusão temporária de HSH coaduna-se com as 
normas e princípios dos direitos humanos, concluiu-se que a referida resolução deve permanecer 
inalterada.
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Este artigo visa analisar eticamente a restrição de doação 
de sangue relativa aos homens que fazem sexo com homens 
(HSH) estabelecida pela Resolução RDC 153, de 14 de 
junho de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) 1, mediante o emprego do referencial dos direi-
tos humanos, aplicável à avaliação de políticas e programas 
de saúde pública, tal como desenvolvido por Mann e Gos-
tin 2. Objetivando contextualizar a problemática, são a 
seguir explicados os acontecimentos que condicionaram a 
adoção de tal medida.

A história remonta ao início da epidemia da síndrome de 
imunodeficiência adquirida (aids), no final da década de 
70, e a sua disseminação fundamentalmente pelas vias se-
xual e sanguínea 3-5. Esse fato desencadeou a adoção de 
nova política transfusional mundial, com a introdução de 
diversos procedimentos nos serviços hemoterápicos visando 
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a garantir a segurança transfusional, focados, principal-
mente, na prevenção da transmissão de doenças infecciosas 
como a aids 3-6.

Os primeiros casos de pacientes contaminados pelo vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) mediante transfusão san-
guínea foram detectados no começo da epidemia, com ele-
vada taxa de letalidade 3,4,5. À época, a rápida expansão 
mundial da aids foi associada a transfusões de hemoderiva-
dos, como aconteceu na França, no período de 1985 a 
1993, quando a administração de derivados de sangue cau-
sou a infecção de 1.927 receptores e a morte de 250 hemo-
fílicos 6-8. No Brasil, a situação também era bastante com-
plicada, pois se enfrentava o problema da comercialização 
de sangue 9. Entretanto, apesar dessas dificuldades e de não 
se contar com o mesmo volume de recursos disponíveis em 
países desenvolvidos, acidentes de natureza tão grave não 
aconteceram no país.

Esses sérios problemas transfusionais forçaram os gover-
nos e a comunidade científica mundial a trabalharem ace-
leradamente com o objetivo de melhorar a produção de 
hemoderivados, com aperfeiçoamento dos métodos de ina-
tivação viral. O mesmo não aconteceu com os hemocom-
ponentes, que não costumam passar pelo referido processo, 
sendo necessária a adoção de outras medidas. Foram 
implantados novos procedimentos de triagem laboratorial 
de HIV e outras infecções, a partir dos quais a transmissão 
sanguínea foi reduzida, mas não eliminada. Essa probabi-
lidade residual de transmissão se deve principalmente à 
possibilidade da existência de doadores na denominada fase 
de janela imunológica, período inicial da infecção em que os 
testes de diagnóstico são negativos 10. Para diminuir esse 
risco residual foram incluídas outras duas medidas: a pos-
sibilidade de autoexclusão e a triagem epidemiológica, com 
as quais houve significativa redução da transmissão trans-
fusional 10. Essa estratégia foi implantada na maioria dos 
serviços de hemoterapia no mundo 6. A RDC 153 1, atual-
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mente vigente, determina a exclusão, pelo 
período de um ano, dos doadores HSH e 
seus parceiros sexuais. 

Nos últimos anos, no Brasil 11, como em 
outros países 5, diversos grupos de defesa dos 
direitos dos homossexuais iniciaram discus-
sões e questionaram a Anvisa e o Ministério 
da Saúde sobre a disposição constante da 
resolução aludida quanto à triagem epidemio-
lógica, que impossibilita aos HSH doar san-
gue temporariamente. Esses grupos propug-
naram a revogação da norma sob a justificati-
va de que seria discriminatória e baseada em 
preconceito homofóbico.

Em paralelo, desde o final da década de 80 o 
número de processos judiciais contra o Esta-
do, referentes à transmissão transfusional de 
infecção pelo HIV e outros microrganismos, 
vem aumentando progressivamente. A maio-
ria deles com decisões a favor dos requerentes, 
fundamentadas no princípio de proteção do 
direito à saúde da pessoa humana e na res-
ponsabilização do Estado. Como exemplo, 
tem-se a primeira ação judicial proposta pela 
família do cartunista Henfil contra a União e 
o Estado do Rio de Janeiro 12.

Diante desse conflitante panorama em torno 
da normativa em questão, este artigo objetiva 
examinar a atual política nacional de sangue, 
especificamente no que se refere à exclusão 
temporária dos HSH da doação de sangue. 
Com a finalidade de aprofundar o estudo do 
problema, o trabalho busca apresentar contri-
buição para que a tomada de decisão governa-
mental no âmbito da política nacional de san-

gue seja realizada à luz do referencial dos 
direitos humanos aplicáveis ao campo da 
saúde pública.

Balizamento normativo acerca da 

triagem de doadores de sangue e 

HSH

Este tópico tem como escopo investigar as 
normas que no Brasil tiveram como alvo 
regulamentar a triagem de doadores de 
sangue, bem como apresentar o panorama 
do regramento normativo adotado em 
outros países. 

Na década de 80, após o avanço da epidemia 
de aids e dos acidentes ocorridos por trans-
fusão de sangue e hemoderivados, a França, 
os Estados Unidos da América (EUA) e 
outros países adotaram critérios rígidos 
quanto à exclusão de doadores 7,13. Em 
setembro de 1985, a Food and Drugs Admi-

nistration (FDA) fez a seguinte recomenda-
ção: Todos os homens que tenham feito sexo 

com outros homens, em qualquer momento 

desde 1977, são definitivamente excluídos 

como doadores de sangue 6,14. Inglaterra, EUA, 
Canadá, Austrália e a European Blood Allian-

ce (rede de organizações nacionais de sangue 
que prestam importantes serviços nos esta-
dos-membros da União Europeia), bem 
como a maioria dos países desenvolvidos, 
com pequenas exceções, seguiram a reco-
mendação da FDA 6,13-16 – baseada nas infor-
mações estatísticas e evidências científicas 
que mostraram que os HSH apresentam 
maior risco de infecção pelo HIV do que a 
população em geral 13,15,17.
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O Brasil, diferentemente de outros países, 
manteve critérios menos restritos, o que pode 
ser notado a partir das legislações nacionais 
que trataram do tema. A Lei 7.649 18, de 25 
de janeiro de 1988, regulamentada pelo 
Decreto 95.721 19, de 11 de fevereiro de 
1988, definiu a obrigatoriedade das provas de 
laboratório para detecção das seguintes infec-
ções: hepatite B, sífilis, doença de Chagas, 
malária e aids. A Portaria 721 20 do Ministério 
da Saúde, de 9 de agosto de 1989, determi-
nou a exclusão dos parceiros sexuais de indi-
víduos expostos a fatores de risco para aids. A 
Portaria 1.376 21 do Ministério da Saúde, de 
19 de novembro de 1993, estabeleceu a exclu-
são definitiva dos indivíduos com sorologia 
positiva para HIV e/ou história de pertencer 
ou ter pertencido a grupos de risco para aids 
e/ou que tenham como parceiro sexual indiví-
duos que se incluam naquele grupo.

A partir da RDC 343 22 da Anvisa, de 13 
de dezembro de 2002, a norma brasileira 
tornou-se menos rigorosa, inabilitando 
apenas por um ano os doadores HSH e 
suas parcerias sexuais. Esta mesma deter-
minação é mantida pela RDC 153 1. Entre-
tanto, a norma não restringe a doação por 
mulheres homossexuais, além de inabilitar 
a doação por outras causas – idosos e meno-
res de idade, portadores de anemia, doenças 
infecciosas, pacientes em tratamento com 
certas medicações – e em muitas outras si-
tuações, como as constantes em seu item 
B.5.2.7.2, alínea “d” do Anexo I, denomi-
nado Situações de risco acrescido (pessoas 
que tenham feito sexo em troca de dinheiro 
ou drogas, vítimas de estupro, detentos, 

parceiros sexuais de pacientes em programa 
de hemodiálise etc.).

Assim, devido aos graves acidentes ocorridos 
com a transmissão de HIV e outras infecções 
por transfusões sanguíneas, o Brasil adotou 
diversas medidas legais para garantir a segu-
rança transfusional, contudo menos rigorosas 
que as da maioria dos países que seguiram 
estritamente a recomendação feita pelo FDA. 
Destaca-se que a política nacional de sangue 
também contempla muitas outras exclusões, 
temporárias ou permanentes, na doação de 
sangue, o que denota a preocupação com a 
segurança dos doadores (como idosos, grávi-
das, pessoas enfermas etc.) e dos receptores do 
sangue (transmissão de infecções e outros), 
com base nos riscos transfusionais e a tecno-
logia disponível.

O referencial dos direitos 

humanos na avaliação ética de 

práticas em saúde pública

A prática da transfusão sanguínea envolve 
uma série de questões éticas que implicam a 
análise da responsabilização moral tanto em 
relação aos doadores quanto aos receptores. 
As deliberações governamentais sobre o tema 
devem sempre considerar aspectos éticos, 
notadamente aqueles advindos do cotejo da 
política pública de doação de sangue com o 
respeito, proteção e realização dos direitos 
humanos. As considerações éticas da proble-
mática, objeto deste estudo, serão feitas a par-
tir do referencial dos direitos humanos, apli-
cados à saúde pública, tal como desenhado 
por Mann e Gostin 2. Esses autores propõem 

Análise ética da triagem dos doadores de sangue no Brasil e em homens que fazem sexo com outros homens



593

um instrumento analítico que possibilita aos 
profissionais de saúde sua aplicação sistemáti-
ca para avaliar os efeitos das políticas de saúde 
pública sobre os direitos humanos.

O referencial adotado se desdobra em sete 
fases diferenciadas e tem a finalidade de veri-
ficar se a política/programa é eticamente acei-
tável e adequada à perspectiva dos direitos 
humanos: 1a) clarificar o propósito da política 
pública; 2a) avaliar a efetividade da política; 
3a) determinar se a política de saúde pública 
tem populações-alvo bem determinadas; 4a) 
examinar o impacto da política sobre os direi-
tos humanos; 5a) determinar se a política é a 
opção menos restritiva para alcançar o objeti-
vo proposto; 6a) verificar se a medida coerciti-
va de saúde pública é a mais efetiva e a alter-
nativa menos restritiva, com base no padrão 
de risco significativo; 7a) verificar se a medida 
restritiva é realmente necessária para prevenir 
um risco significativo e se garante procedi-
mentos razoáveis às pessoas afetadas.

Em primeiro lugar, analisaremos o propósito 
da política de restrição temporária de doação 
de sangue por HSH, qual seja, a segurança 
transfusional. É necessário lembrar que, 
apesar do grande avanço tecnológico nos 
últimos anos, a terapêutica transfusional não 
é isenta de riscos, sendo a transmissão de 
doenças infecciosas um dos principais dentre 
eles. Assim, o objetivo precípuo da norma 
sanitária, aplicada às transfusões sanguíneas, 
componentes e derivados, é o de reduzir e no 
possível eliminar os riscos à saúde tanto do 
doador quanto do receptor. As triagens labo-
ratorial e epidemiológica, incluindo a exclu-

são temporária dos HSH, foram introduzi-
das para tal finalidade, especialmente no 
concernente às infecções transmitidas pelo 
sangue 6,10,12. Além disso, diversos estudos 
demonstram o maior risco de os HSH con-
traírem DST/aids 6,11,14,17  Portanto, há um 
objetivo preciso e claro que não deixa lugar a 
especulações.

Na avaliação da efetividade das medidas ado-
tadas pela política de sangue, em nível nacio-
nal e internacional, como a triagem laborato-
rial e epidemiológica e novas técnicas de ina-
tivação viral, observou-se grande impacto na 
diminuição dos riscos de transmissão de infec-
ções mediante transfusões sanguíneas, espe-
cialmente após os sérios problemas ocorridos 
no início da epidemia. Tal decréscimo mostra 
que essas medidas são bastante razoáveis para 
os objetivos propostos.

Com efeito, na dimensão mundial, até 1987 
a transmissão do HIV via sanguínea decorreu 
de transfusões de sangue completo, hemo-
componentes, plasma e fatores de coagulação. 
Por exemplo, antes da implantação da triagem 
sorológica e tratamento de inativação viral do 
sangue, 12.000 pessoas nos EUA foram 
infectadas pelo HIV por transfusões de san-
gue 23. Estudos realizados entre 1985 e 1991, 
naquele país, indicam que o risco de transmis-
são do HIV era de aproximadamente um caso 
por 60.000 unidades transfundidas 6. Após a 
adoção das medidas preventivas e o avanço 
nas técnicas de inativação viral, constatou-se 
que esse risco residual diminuiu expressiva-
mente: nos EUA 24 passou a ser de 1/450.000 
a 1/660.000 no período de 1992-1993, e no 
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Canadá 16, de 1,43/1.000.000, similar à 
maioria dos outros países desenvolvidos 8,24-26. 

Em regiões em desenvolvimento, como no 
Oriente Médio e norte da África, a soropreva-
lência de HIV em indivíduos de múltiplas 
transfusões sanguíneas diminuiu de 
270/10.000, no período de 1987-1989, para 
7/10.000, em 1995 27.

O resultado das medidas adotadas no Brasil a 
partir de 1988 20, como a obrigatoriedade dos 
testes sanguíneos para detecção de infecções, 
a possibilidade de autoexclusão e a triagem 
epidemiológica, foi exitoso, como demonstra 
a drástica redução nas taxas de transmissão 
do HIV por via sanguínea 9,28-30. Em 1984, as 
duas subcategorias – transfusões e hemofíli-
cos –  corresponderam a 26,66% e 66,67% 
do total de casos de aids por transmissão san-
guínea no Brasil, sendo os restantes 6,67% 
creditados ao compartilhamento de agulhas e 
seringas (UDI) 29. Em 1992 os percentuais 
mudaram, com queda da transmissão por 
transfusões (6,90%), especialmente entre os 
hemofílicos (2,22%) 29. No ano de 2000, a 
subcategoria UDI prevaleceu (99,33%), dimi-
nuindo ainda mais a transmissão transfusio-
nal (0,29%), bem como a disseminação entre 
os hemofílicos (0,38%) 29,30. 

Analisando a política de sangue de exclusão 
da doação em relação às populações-alvo, veri-
fica-se que essas são bem determinadas, 
incluindo não apenas os HSH, mas também 
outras populações com características que ele-
vam o risco transfusional para os próprios 
doadores, como idosos, portadores de anemia 
ou de doenças cardiovasculares, infecciosas e 

muitas outras constantes no item B.5, intitu-
lado Critérios para a seleção dos doadores. A 
restrição à doação de sangue também é apli-
cada a todos os casos tipificados no item Si-

tuações de risco acrescido (item B.5.2.7.2, 
alínea “d” do Anexo I da RDC 153/2004) 1, 
pois em qualquer deles o risco de transmissão 
do HIV aumenta para os receptores. Portan-
to, a resolução não se restringe apenas aos 
HSH, abrangendo uma parcela maior (e dife-
renciada) da população. 

Examinando a política de sangue em relação 
aos direitos humanos dos HSH, observa-se 
que o grau de intromissão não causa relevante 
violação de seus direitos. Assim, não há seve-
ra restrição da liberdade ou privacidade da 
pessoa humana. Somente lhes é vedada a doa-
ção de sangue por tempo limitado. Sabe-se 
que o direito à liberdade ou à privacidade não 
é absoluto, todas as sociedades impõem certas 
restrições, especialmente quando há interfe-
rência nos direitos dos outros e/ou perspectiva 
de iminente dano à saúde coletiva. No caso, 
esta restrição justifica-se pelos elevados bene-
fícios à população pela comprovação da redu-
ção drástica da transmissão de infecções pelo 
sangue. Dessa forma, os benefícios coletivos 
superam a limitada restrição aos direitos 
humanos de alguns.

É preciso considerar, ademais, que na atuali-
dade não existe alternativa para a consecução 
do objetivo proposto pela política nacional de 
sangue, pois há limitações de ordem técnica 
e operacional e não existem testes laborato-
riais capazes de eliminar completamente o 
risco de transmissão de infecções pelo san-
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gue. Conforme novas tecnologias sejam des-
cobertas, a restrição de doação para os HSH 
e outros grupos populacionais deverá ser rea-
valiada. Os países que contam com mais 
recursos tecnológicos utilizam testes labora-
toriais mais sensíveis, que detectam as infec-
ções mais precocemente que os realizados 
pelos hemocentros brasileiros. Apesar de tais 
vantagens, os países desenvolvidos continuam 
adotando medidas de triagem epidemiológi-
ca, as quais são ainda mais rigorosas que as 
nossas, excluindo permanentemente os HSH 
desde 1977 6,13,14,16 . 

Estudos recentes indicam que o incremento 
no risco, devido à falha na detecção da infec-
ção pelo HIV no processo de triagem de san-
gue, caso seja flexibilizada a norma ou excluída 
a pergunta sobre orientação sexual, seria 50%-
500% maior do que se esta permanecesse. 
Szwarcwald e Barbosa, em 1998, fizeram uma 
estimativa sob o risco em duas situações 31. Na 
primeira, a pergunta sobre HSH permanece 
no processo de triagem. Na segunda, não há 
esta triagem. Na primeira situação, a cada 
100.000 doadores, em média, 1,4 teria infec-
ção recente e não detectada pelo processo roti-
neiro. Na segunda, a cada 100.000 doadores, 
em média, 2,1 teriam infecção que não seria 
detectada – o que significa um aumento de 
50% no risco biológico. 

Pesquisas realizadas nos EUA, Canadá e Ingla-
terra demonstram que o risco de transmissão de 
HIV incrementaria em 8%-60% se a norma 
vigente (exclusão definitiva de doadores HSH 
desde 1977) fosse alterada para a exposição de 
HSH por um ano (como é a norma atual bra-

sileira), sendo que este risco cresceria 500% se 
fosse excluída tal seleção 15,32,33. Esses estudos 
mostraram ainda que uma mudança no critério 
para o período de um ano não traria benefício 
significante quanto ao incremento de doadores. 
Nos EUA, Spencer estimou que a alteração da 
norma nesse sentido elevaria o número das doa-
ções de sangue em apenas 12 doadores novos/
ano, num total de 200.000 doadores/ano 34.

É importante ressaltar que os riscos relacio-
nados à doação de sangue contaminado são 
grandes: o paciente receptor será muito pro-
vavelmente infectado. Quanto à aids, a pro-
babilidade de infecção de um receptor de 
sangue contaminado pelo HIV é de 70%-
90% dos casos 23,27  e um único doador infec-
tado pode transmitir HIV e outras infecções 
para vários receptores 23.

Além do elevado risco de infecção por san-
gue contaminado, a situação de saúde dos 
receptores deve ser considerada. Os poten-
ciais receptores, isto é, qualquer pessoa que 
precise ser submetida a cirurgias eletivas ou 
emergenciais, vítimas de acidentes, pacien-
tes em uso crônico de produtos sanguíneos 
– como os em programas de hemodiálise – e 
portadores de doenças hematológicas, entre 
outros, deverão ter assegurado seu direito à 
saúde. Registre-se que as infecções que 
podem ser transmitidas pelo sangue produ-
zem quadros crônicos, graves e até letais, 
são de difícil manejo terapêutico, causam 
sérias alterações na qualidade de vida dos 
pacientes e, sem dúvida, agravarão o quadro 
preeexistente. É o caso da aids, hepatites B 
e C, infecção pelo HTLV I/II etc. 

Revista Bioética 2010; 18(3): 589 - 601



596

De acordo com os estudos apresentados, se, 
neste momento, a norma se tornasse menos 
rigorosa o risco residual aumentaria, indican-
do, portanto, a necessidade de mantê-la inal-
terada, ao menos por enquanto. As medidas 
adotadas, quer de triagem laboratorial e epi-
demiológica quer da possibilidade de autoex-
clusão, são necessárias e ainda constituem as 
normas menos restritivas e mais efetivas para 
a consecução do objetivo proposto pela políti-
ca nacional de sangue. Por meio delas se pode 
incrementar a segurança dos receptores de 
sangue, prevenir riscos significativos a sua 
saúde associados à aquisição de doenças crô-
nicas e até letais, as quais deterioram enor-
memente a qualidade de vida dos afetados e 
suas famílias.

Caso o Estado falhe na efetivação de seus 
deveres correlatos às normas de direitos 
humanos, mediante a não adoção das medi-
das adequadas para assegurar sangue de qua-
lidade, poderão ocorrer danos irreversíveis à 
saúde para os indivíduos transfundidos. Além 
disso, somam-se os gastos indiretos que o 
Estado terá que arcar pelos serviços médicos 
e hospitalares dos pacientes portadores de 
doenças transmitidas pelo sangue contamina-
do. Salienta-se, todavia, que outra responsa-
bilidade do Estado, decorrente desses meca-
nismos de triagem, é a de assegurar que as 
pessoas diretamente responsáveis pela abor-
dagem do doador e, particularmente, os 
entrevistadores, sejam corretamente treina-
das para realizar o trabalho com o devido res-
peito à dignidade da pessoa – evitando, assim, 
constrangimentos desnecessários. Dessa 
forma se estará, ao mesmo tempo, maximi-

zando o acesso da população a procedimentos 
de saúde seguros, sem ferir os direitos huma-
nos individuais. 

Considerações finais

De acordo com a legislação vigente, a doação 
de sangue deve ser ato voluntário, anônimo, 
não remunerado e altruísta. A última qualida-
de é relevante, pois há evidências de desvio de 
finalidade por parte dos candidatos à doação, 
o que descaracteriza seu caráter altruísta, 
incrementando assim o risco da transfusão. 
De acordo com pesquisa recente realizada 
com os HSH, estes procuram diversos servi-
ços médicos, entre eles os hemocentros, não 
com a finalidade adequada, a de doar sangue, 
mas com o intuito de realizar testes para des-
carte de infecção pelo HIV 35. Esse comporta-
mento incrementa o risco transfusional, pois 
muitos desses HSH podem estar em fase de 
janela imunológica, não sendo detectada a 
presença do HIV pelos testes laboratoriais 
aplicados. Considerando que apenas os testes 
laboratoriais não asseguram a eliminação do 
risco transfusional, quanto mais eficientes 
forem as medidas complementares, tais como 
a triagem clínico-epidemiológica e a possibili-
dade de autoexclusão, menor será o risco resi-
dual transfusional. Em tal circunstância é 
imprescindível sublinhar a elevada possibilida-
de de infecção dos receptores do sangue con-
taminado (70%-90%).

Pode-se prever que, de acordo com os estudos 
descritos, qualquer alteração eventual da 
norma, com o objetivo de torná-la menos 
rigorosa, poderá levar ao aumento de casos de 
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transmissão de doenças infecciosas, não ape-
nas aids, o que conduzirá ao incremento dos 
riscos. Em consequência, haverá crescimento 
do número de processos contra o Estado, ele-
vação do valor das indenizações, bem como 
demanda por medicamentos de alto custo 
para tratamento da infecção pelo HIV e 
outras infecções nos receptores contamina-
dos, além do enorme custo social. Há que se 
considerar que as doenças transmitidas pelo 
sangue, por exemplo, aids, hepatites B e C, 
produzem grande impacto na saúde pública, 
são de difícil manejo, exibem complicações 
graves e seu tratamento, na maioria das vezes, 
não leva à cura e gera grandes despesas, tanto 
para as famílias quanto para o sistema público 
de saúde. Na hipótese de eliminar a triagem 
de HSH, existe a possibilidade de exigência 
por parte dos receptores de sangue de conhe-
cer a procedência das bolsas, alegando seu 
direito de receber sangue de qualidade. Os 

médicos, por sua vez, cientes dos riscos da 
transfusão sanguínea, caso a triagem fosse 
suspensa, ficariam sujeitos ao dilema ético de 
decidir entre a necessidade da transfusão e os 
riscos da própria transfusão.  

Concluindo, a análise ética da política 
nacional de doação de sangue, no que se 
refere aos HSH, revela que a mesma é eti-
camente aceitável e adequada sob a perspec-
tiva dos direitos humanos e que o processo 
de triagem epidemiológica de HSH para 
doação de sangue não deve se tornar menos 
rigoroso. Dado que a situação é dinâmica e 
considerando o desenvolvimento acelerado 
de novas tecnologias e mudanças nos padrões 
epidemiológicos, essas questões deverão per-
manecer em contínua avaliação, incluindo 
análise prévia cuidadosa e estudos bem con-
duzidos sobre as possíveis consequências do 
risco transfusional.

Resumen

Hombres que hacen sexo con hombres y el análisis ético del screening de 
donadores de sangre en el Brasil

Este trabajo tiene por finalidad el análisis ético de la Resolución n. º 153⁄2004, de la Agencia 

Nacional de Vigilancia Sanitaria del Brasil, sobre los aspectos de los derechos humanos que 

envuelven la exclusión de los hombres que hacen sexo con hombres (HSH) de la donación de 

sangre, por el período de un año. Para el análisis ético se usó el modelo propuesto por Mann y 

Gostin, que utiliza los derechos humanos como parámetro de evaluación de las políticas públicas 

en salud. El estudio demostró que el propósito de la política nacional de sangre es claro y preciso 

en lo referente a garantizar la seguridad en transfusiones, bien como que hay evidencias de la 

efectividad de las medidas del screening de laboratorio y epidemiológica. También se verificó que 
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no hay severa restricción de los derechos humanos de la población de HSH. Considerando que la 

actual política nacional de sangre de exclusión temporaria de HSH es consistente con las normas 

y principios de los derechos humanos, se concluye que la referida resolución debe permanecer 

inalterada.

Palabras-clave: Sangre. Donación. Selección. Screening. Homosexualidad masculina. Derechos 

humanos.

Abstract

Men who have sex with men and analysis ethical of blood donors screening in 
Brazil

The scope of this study is the ethical analysis of Resolution nº 153⁄2004 of Brazil’s National Health 

Surveillance Agency, concerning human rights involving the deferral for men who have sex with 

other men (MSM) in blood donation during one-year period.  The Mann & Gostin`s model that 

utilizes human rights as parameter for evaluating health public policies was used for ethical 

analysis. The study showed that the national blood policy purpose is clear and accurate related 

to transfusional safety, as well as there are effectiveness evidences of laboratorial and 

epidemiological screening measures. Still, it was found that there isn`t strict restriction of MSM’s 

human rights. Considering that the current national blood policy of MSM temporary exclusion is 

consistent with human rights norms and principles, this study concluded that mentioned 

resolution should remain unchanged.

Key words: Blood. Donation. Screening. Homosexuality male. Human rights.
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